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MANUAL DE REVISÃO DO PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE MISSAL 

(PPA): 

 

INTRODUÇÃO: 

O Plano Plurianual (PPA) é o principal instrumento de planejamento de 

médio prazo da administração pública municipal. Sua revisão anual é essencial 

para garantir que as políticas públicas estejam alinhadas com as reais 

necessidades da população e com a capacidade orçamentária e financeira do 

município. 

Este manual tem como objetivo orientar os servidores públicos, gestores e 

demais envolvidos no processo de revisão do PPA do Município de Missal/PR, 

garantindo maior eficiência, transparência e legalidade ao processo. 

 

1. BASE LEGAL 

 Constituição Federal de 1988 – Art. 165 

 Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) – Arts. 4º e 5º 

 Lei Orgânica do Município de Missal 

(https://leismunicipais.com.br/lei-organica-missal-pr) 

 Lei Municipal nº 1.638, de 02 de dezembro de 2021, que instituiu o 

PPA vigente. 

 

2. CONCEITO: 

A revisão do PPA é o processo de atualização dos programas, objetivos, 

metas e ações estabelecidos na lei do PPA, permitindo ajustes para os anos 

restantes de sua vigência. 

Trata-se de um procedimento legal e técnico que busca adequar o planejamento 

municipal às novas demandas sociais, às alterações no cenário econômico e às 

prioridades da gestão. 

 

3. OBJETIVOS: 

 Corrigir distorções entre o planejado e o executado; 



 Atualizar metas e indicadores; 

 Incluir ou excluir programas, projetos e ações; 

 Ajustar a previsão de recursos conforme as possibilidades financeiras; 

 Atender novas demandas da população e da gestão. 

 

4. ETAPAS DO PROCESSO DE REVISÃO: 

4.1. Levantamento de Dados e Diagnóstico 

 Análise dos relatórios de execução física e financeira 

 Levantamento das dificuldades na execução das ações 

 Estudo das novas demandas sociais 

 Avaliação da situação econômica e fiscal do município 

4.2. Consulta às Secretarias 

 Envio de formulário-padrão para sugestão de alterações 

 Levantamento de novas prioridades por cada setor 

 Propostas de inclusão, exclusão ou alteração de programas e ações 

4.3. Análise Técnica e Consolidação das Propostas 

 Verificação da viabilidade financeira 

 Compatibilização das alterações com a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) e com a Lei Orçamentária Anual (LOA) 

 Análise da capacidade institucional de execução das novas ações 

4.4. Participação Popular 

Sempre que possível, recomenda-se a realização de audiências públicas ou 

consultas digitais para envolver a população no processo de revisão. 

4.5. Elaboração da Minuta de Projeto de Lei 

 Redação da minuta de Projeto de Lei de Revisão do PPA 

 Anexação das tabelas de alterações (programas, ações, metas e recursos) 

4.6. Tramitação Legislativa 

 Encaminhamento do Projeto de Lei à Câmara Municipal 

 Acompanhamento da apreciação e aprovação 

 Publicação da Lei aprovada 

 



5. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: 

 Relatórios de Execução Física e Financeira do PPA vigente; 

 Propostas das Secretarias; 

 Projeções orçamentárias atualizadas; 

 Minuta de Projeto de Lei; 

 Anexos contendo os ajustes nos programas e ações. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

Todas as alterações devem observar a compatibilidade com a LDO e a LOA 

 Respeitar os limites e regras da Lei de Responsabilidade Fiscal 

 Registrar formalmente todas as etapas do processo 

 Garantir a transparência e publicidade das alterações feitas no PPA. 

 

 


